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PROJETO DE LEI
08/05/2023

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO
EDUCA MAIS ESPORTE, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ. 

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1º - Considera como de utilidade pública estadual o ,INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE
sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Fortaleza, estado do Ceará. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS SOBREIRA 

DEPUTADO ESTADUAL 
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JUSTIFICATIVA 

 

O instituto Educa Mais Esporte nasceu em 2018 com o time de futsal Quem é Bom Faz Sucesso, uma
iniciativa de três mulheres da periferia do Bonsucesso, em Fortaleza: Cleiviane Castro, Edilene do
Nascimento, ambas jogadoras de futsal, e Raquel Souza, estudante de direito e bolsista Prouni. 

A iniciativa tem como objetivo incentivar a formação cidadã para crianças que vivem em contexto de
vulnerabilidade social. O instituto tem como princípios norteadores o esporte, cultura, arte e educação
como ferramentas de transformação. A partir desses princípios são ofertadas aulas de futsal, música,
atividades educativas, assistência social e psicológica e cursos de capacitação.

Em 2020, o Educa Mais Esporte foi selecionado na Chamada Pública para Iniciativas Comunitárias
CCBJ, uma ação realizada pelo equipamento cultural, com recursos do Fundo Estadual de Combate à
Pobreza (FECOP). Com a entrada do recurso, em agosto de 2020 foram selecionadas 30 propostas de
Iniciativas Comunitária com atuação no território do   Grande Bom Jardim, que passaram a receber
investimentos como apoio financeiro e momentos formativos, como uma forma de auxiliar na
manutenção das atividades e no suporte à produção de ações, durante o período pandêmico.

Em 2021, os avanços continuam com parceria ao lado do CCBJ. Entre as conquistas do projeto nas
Iniciativas Comunitárias do Grande Bom Jardim, o grupo conseguiu realizar a compra dos uniformes,
demanda que estava pendente durante os dois anos de existência do projeto por conta da falta de recursos.
Além disso, foi adquirido material para terapia psicológica, materiais auxiliares para a equipe de
administração, materiais de música, materiais esportivos, participação em campeonatos de futsal, como a
Copa Liface, e incentivos para Assistentes Sociais, que vinham de longe prestar serviço junto ao grupo. O
grupo também conseguiu viabilizar uma ajuda de custo para as próprias idealizadoras do projeto.

Durante a pandemia, conseguiu alcançar mais de 400 famílias do território, com doação de cestas básicas,
vale alimentação, vale gás e outras ações.

Ante o exposto, peço apoio para aprovação deste projeto de lei junto aos nobres integrantes desta Casa
Legislativa.

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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RE,GISTRO PARA FINS DE PUBLICIDADB E EFICÁCIA CONTRA
TERCEIROS

Reqistro no 20370

Certifico e dou fé que recebi o documento em papel com 5 (cinco) páginas, foi apresentado em

2110512021, o qual foi protocolado e registrado sob no 20370 em 2110512021 e averbado à
margem do registro sob no 20369, no Livro de Registro Civil das Pessoas Jurídicas (Livro A) deste

Cartório do 4o Oficio de Notas e 2o Registro de Títulos e Documentos e Pessoas JurÍdicas da

Comarca de Fortaleza, CNPJ 06.573.000/0001-67, na presente data.

Natureza: ATA DE FUNDAÇÃO

CPF do requerente: No 056.518.723-61

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
4" OFIGIO DE NOTAS.2O RTDPJ

COMARCA DE FORTALEZA. ESTADO DO CEARÁ

TABELIÃ: ÀUCTM MARIAARAUJO MORAIS CORREIA

RuaMajorFacundo,no6T6-Centro-Fortalszâ-Caará-CEP:60025-100- PABX:(8s)3464.5900

Fax:(85) 3464.5919 Emeil: m0reiscorreia@moraisc0rreia.C0m.br
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ESTADO DO CEARA. CARTORIO I\4ORAIS CORRÉIÂ..4'OFICIO DE NOTAS E 2" RTDPJ
i^oL,,^ i^,^c,

Rua Nlajor FêcUndo.676 - Centro-CEP: 60.025"'100 - Fortâleza - CE - Tel: (85) 3464.5900
E - nr a i I : rr o ra i s c o r re i a iaílr o ra i s c o r re i a í: o nr, b r

AU iENTICAÇAO Nc 26395b A pr€s€nt€ .ópia 'otostática
,. 9o1le1e c.om g, original crjoido_ nelrtas i'lotas .Púbtiias Ig r^e-fglf q. é verdade fQ. F_oÊalu1q 99- dp- março de
+2023 Emolumantós n8ãço . §r,lo r 7iúJÉruÍlcn§no

9,

Ê'à

i) 'F*r.t* d. Á,

oF. t|!cg,^51- vÁLtdt sof
I

) , Rdíââl Pez Llnâ BÊrbô.â
Alarandra G, Rodrlguas

CUSTAS E EMOLUMENTOS INCIDENTES

No do atêndimento: 20210521000310

Total emolumentos: R$ 106,07

Tolal FERIúOJU; R$ 7,92

Tolal Solos: R$ 6,50

Total FRMMP(Mlnlstérlo Público)r R$ 5,30

Total FA,qoEP(ooíensoíia Públjca)r R$ 5,30

Valor Total: R$ '131,09

Baso de cálçulo / Alos com Valor Doclarado
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ESPORTE

ATA DA ASSBMBLEIA GERAI,

DE FUNDÀÇÃO, CoNsTrTUrÇÂo, ELErÇÂo E possE DA DTRETORTA
ADMINISTRATIVA E CONSELHO FISCAL DO INSTITUTO EDUCA MAIS

ESPORTE

Ao 0l dia do mês de fevereiro do ano de 2021 às 19 horas, reuniram-se, ern

Assembleia Geral Extraoldinária no endereço Íiscal e sede I{ua Barbosa de Freitas no

1741, sala 04, bairro Aldeota, CEP: 60170-021 no município de Foltaleza, Estado do
Ceatá, os membros que a compõem para fundarem a associação civil de direito privaclo,
sem fins econômicos, Instituto Educa Mais Esporte, Os membros presentes escolheratn
por aclamação, para presidir os trabalhos Maria Raquel de Souza, e para secletaliar
Edilene do Nascimento Alves. Em seguida, a Presidente declarou aberto os tlabalhos e

apresentou a pauta de reunião, conforme convocação feita por edital, contendo os

seguintes assuntos: 1o) Criação e Aprovação da entidacle; 2") Discussão e aprovação do
Estatuto da assoclação; 3") lileição e posse da Diletoria Adrninistrativa para o mandato
de 0110212021 a0110212025. Em seguida, foi colocacio em votação a proposia de criação
do INSTITUTO EDUCA MAIS BSPORTE, no enclereço fiscal e sede Rua Barbosa de

Freitas no 7747, sala 04, bairro Aldeota, CEP: 60170-021 no município cle Fortaleza,
Estado do Ceará, sendo a mesrna aprovacla por todos os presentes. Logo após, colneçou-
se a discussão do item "2" da pauta, oncle o estatuto apresentaclo foi aprovado por
unaninridade. Por fim, passoLr-se a discussão do item "3" cla pauta, eln que fbram
escolhidos por aclamação os seguintes membros para comporem a Diletolia
Administrativa e o conselho fiscal. DIRETORIA ADMINISTRATIVA: Diretora
Presidente - Maria Raquel de Souzal Diretor Financeiro - Wanderson Lopes de
Almeida; Diretora Técnica - Edilene do Nascimento Alves. CONSELHO FISCAL:
Thiago Lira de Medeiros, Artur Juvêncio de Freitns, Alexandrina Ligia da Silva.
Não havendo contestações, a f)iretola plesidente cleu corno eleitos e cieclarou posse aos

membros da Diretoria Aclministrativa e do Conselho Fiscal. Nada mais havendo, a

Diretora presidente fez um resumo dos trabalhos do clia, bem como das deliberações.
Agradeceu a participação de todos os presentes e deu por encerlada a reunião cla qual eu,

Edilene do Nascimentô Alves, lavrei a presente ata, que foi lida, achacla conforme e

firmada por toda a Diretoria Administrativà abaixo relacionada:

INSTITUTO

( ) " Frânclóêo do A. M. f l.n.t..r]- rr,"i e( )- Ar!|.n. L
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'aria Raquel de iVanclerson LoPés de Almeida

Técnica em química, solteira, brasileira

Filiação: Raimundo Nonato de Souza e Maria da

Conceição de Souza Cabral

RG: 200801 0290229 SSPDS-CE

CPF:0565 1872361

Travessa Valter Cavalcatlte, I.to 17,

Bor.rsucesso, Forlaleza-CE.

CEP:6054213 5

E-mail : nra.raquelcabral@gnrai I

do Nascimento Alves
iretola Técnica

Atendente, solteira, brasileira
Filiação: Ednaldo Alves de Oliveira e

Conceição Maria do Nascitnento

RG: 2005007056968 SSPDS-CE

CPF 045244'12320
Rua Planaltina no 100 casa 03, Bonsucesso,

Fortaleza-CE.
CEP60542125
E-nrail: edilene0Tsol@gmail.cont

Alexandrina
Conselho Fiscal

ri da Silva

Vendedora, solteira, bras ileira
Filiação: Maria Virginia Neta da Silva

Francisco Lopes da Silva

RG:2006010359362
CPF:038.222.443'41
Rua Pomar Carioca, no 463, Bonsucesso'

Fortaleza- CE.

CEP:60.541-660
E-mail : liginhagoulartofc@gmail.com
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Adu.r inistlador
Filiação: Jrrrandir Lopes de Sousa e

Erandit' Alnreida Ferreira

I{G: 200749 I 7867 SSPDS-CE

CPF:60537258388
Rua Renan Freitas, n" 23,

Bonsucesso, Foltaleza-CE.
CEP:60542128

Artur Juvêncio de Freitas
Conselho Fiscal
Autônorno, solteilo, blasileir:o

Filiação: Cutenibelg Alves de Ft'eitas e

Antônia Juvêncio Braga

RC: 2005009180534 SSPDS'CE
CPF: 05 8,653.773-29
Rua Marechal Deodoro, no 639, casa l6n,

Benfica, Fortaleza-CE'
CEP: 60.020-060
E-rnail: aftur,freitas20 I 9@gmail,com

Tiago [,ira cle

Conselho Fiscal
Autônorno, casado, blasileiro
Filiação: iosé Antônio de Medeiros e

ljrancisca Hilnra Ribeiro Lira
G:990 I 0539394 SSPDS-CE

fpp:ozt,nq,tn.qt
Rua Raimundo Cabral no l3 l, Bonsucesso,

Fortaleza- CE.
CEP: 60.544-450
E-mail : thiagoraladotoc@gmail cotn
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
4" OFICIO DE NOTAS.2O RTDPJ

COMARCA DE FORTALEZA- ESTADO DO CEARÁ

TABELIÃ: ÂUCTM MARIAARAUJO MORAIS CORREIA

Rua Major Facundo, no 676 - Centro . Fortaleza 'cêará - cEP:60025-100 - PABX:(8s) 3464'5900

Fax:(85) 3464.5919 Email: moraiscorreia@moraiscorreia'com'br

TERCEIROS

Reqistro no 20369

Certifico e dou fe que recêbi o documento em papel com 12 (doze) páginas, foi apresentado em

21t05t2021, o qual Íoi protocolado e registrado sob no 20369 ern 21t05t2021, no Livro de Registro

civil das Pessoas Jurídicas (Livro A) deste cartório do 4o Oficio de Notas e 2o Registro de Títulos e

Documentos e pessoas Jurídicas da comarca de Fortaleza, CNPJ 06'573.000/0001-67, na presente

data.

Natureza: ESTATUTO SOCIAL

CPF do requerente: No 056.518.723'61

_./ 
Escrevente

Este certiÍicado é parte inteqrante ê inseparável do registro do documento acima descrito'

DIST RI 8 U IÇÁO / MICROF ILMAGEM

AAH577401 -F1 L9

MH577402-1419

AAH577403-F1 L9
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CUSTAS E ÉMOLUMENIOS INCIDENTES

No d€ atendimonlo: 202105210003'10

Tolal emolumento§r R$ 133,16

Totat FERMOJU: R$ 9,51

Total Selos: RS 8,22

Total FRMMP(Ministério PÚbllco): R$ 6,65

Total FMDEP(OefênsoÍla PÚblica): RS 6,65

Valor Total: R$ 164,19

Bas6 ds cálculo / Atos com Valor DêclaÍado

D€talhamento da cobrança / Llstagom dos códigos

da tabêla do emotumentos envolvidos

códlgos: 5001, 5026, 5023
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E
P Oartório de Re1;istro Civildas Pesrms irrrdcas

CARTORIO I'4ORÂJS Cü8iEIÂ ^
REGISTRA9O2(}i$bU

ESPORíE

ESTATIITO SOCIAL INSTTTUTO EDUCA MÁI§ E§PORTE

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO E SEDE

Art. lo. O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE, constituído em 0l de fevereiro de702l, é uma

ncss()a jurídica de direito privado, sem fins lucrativos. e duração por tempoindetermjnado, com sede no

endereço fiscal Rua Barbàsa de Freitas n" lT4L sala 04, bairro Aldeota. CEP; 60170-021 no município

de Foftaleza. Estado do Ceará.

Parágrafo único. A lnstituição terá como sede administrativa o endereço f rscal citado no art' I "" porém

as atúidades principais vinculadas aos objetivos e finalidades da associação serão desenvolvidas no

endereço Travessa Walter Cavalcante n i?o, bairro Bonsucesso. CEP:60542-135- no município de

Fortaleza. Estado do Ceará.

Art. 20. o INSTITLTTO EDUCA MAIS ESPORTE nâo disrribui entre os seus sócios ou associados,

conscllrci16s. diretores. empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes

operacionais, brutos ou tíquidoi, dividendos. isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas

dl seu patrimônio. auferidos mcdiante o exercício de suas atividades. e que ôs aplique integralmente na

consecução do respectivo objeto social, de fonna imediata ou por meio da constituição de fundo

patrimonialou fundo de reserva. (Lei 13.019t20I4,, inciso I do art' 2"i

Art. 30. A Associação tem personalidade jurÍdica distinta de seus associados e sua duração é por ternpo

indeterminado.

Art. 40. O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE se regerá pelo presente estatuto, que será sua L.ei

Maior e por deliberação emanadas pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES

Art.so. O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE tendo ern vista sua missâo. visão e valores, tem como

objetivos e finalidades:

l- Promover o ensino de arte e cultura. o acesso aÕ espoÍte e lazer para crianças e adolescentes em

situação de vulnerabilidade social. com base no ensino técnico e pedagógico'

Il- Promover atividades de defesa de direitos soeiais. a educação acerca do racismo desde a infância'

através de cursos, palestras e estímulo ao resgate histórico, assim como de assuntos relevantes para â

formação cidadã e ética. com base na proteção dos Direitos Humanos.

III.

IV-

Proporcionar com ensino pedagógico a aprendizagem complementar a escola.

Promover a Assistência Social no que se refere à proteção básica e especial, através do

acompanhamento fam i li ar com profi ssionais qualifi cados e capacitados.

V-Promover a profissionalização dos adolescentes e suas respectivas genitoras, âtravés da qualificação

profissional e do estímulo ao empreendedorismo e a geração de renda'

(i
"l ',,

",1j.,:

.l'
..; j.'

.,.:+

L/' :,r-;:"-§i# W /#/ W
A

9 de 78



#flH
' ---"- -' Efisll: moraEcorsla@morElsooàqla'Gom'br

à'[T',?àçX' 
"ü " 

5 
u1nff ,i 

"Bl?::"ft eÉ: :Ê ffili'f.^rarira Á 'or{arle not, 'tã;Íortâçza, 30 de- maiço dereferido 6 vêrdad€
2023 Emolumentos E

Arás§

( ) . Râíâàl P.tfftlu Bqrbôlâ

10 de 78



2o Cadorn oe Regnlro Civil das Pessoas Jutdrcas

lltlfflX,l'B'do$'ü s
INSTITUTO

*d.'
L,í

ESPORTE

Vl- Promover a atenção psicossocial ern saúde mental, visando o desenvolvimento harmônico da

criança e adolescente.

vll- Promover a proteção da mulher contra a violência de gênero.

VIII- Promover a democratização do acesso a bens culturais, assim como oferecer atividades de

lruição, experimentação. capacitação anística e culÍural.

1y- Promover atividades de recreação,lazer e educação de jovens e adultos.

X- Promoção da segurança alimentar e nutriçional.

XI- Estimular o acesso à leitura,

§ lo. A Associação trabalhará junto ao inclir Íclut,. à família e a comunidade, com o objetivo de diminuir

as vulnerabilidades sociais, deienvolver potencialidades e fortalecer vínçulos farniliares e comunitários'

§ 2". As atividades oferecidas terão como objetivo a constituição de espaços de convivência, formação

iiAuAa, desenvolvimento de habilidades técnicas e emocionais. Além disso. proporcionar a

aprendizagem, sociirhilidade e a proteção social.

Art. 6 o. O INSTITUTO EDLJCA MAIS ESPORTE no desenvolvimento de suas atividades, observará

os princípios da administração, como a legalidade. moralidade, impessoalidade, publicidade,

economicidade e eficáçia.

§ 10, Para cumprimento dos princípios da administração, a associação empregará ferramentas de gestão

cle eficiência, com capacitação de seus voluntários e colaboradores, com base na transparência e sem

qualquer discriminação de cor, raça. gênero, orientrrção sexual ou religiosa.

parágrafo úrrico. A lnstituição adoÍará práticas de gestâo administrativa, necessárias e suficientes a

c6ibiia obtenção, de forma individual ou coletiva. de beneficios ou vântagens pessoais, em decorrência

da participação no respectivo processo decisório. (I-ei 9.790/99, inciso II do art.4").

Art.T o. A fim de cumprir suas finalidades, a Instituição se organizará em tanlas unidades de prestação

de serviços, quantas se fizerem necessárias. as quais se regerão pelas disposições estatutárias'

Art. I o, A Associação disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens Normativas, emitidas pela

Assernbleia Geral, e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria Administrativa.

CAPÍTULO III

DAS FONTES DE RECURSOS E PATRIUÔXTO

Art. 9 o. Constituem-se fontes de recursos para manutenção das atividades da Instituição:

I - Contribuição de pessoas físicas e/ ou jurÍdicas:

Il- Donativos;

Ill- Eventos organizados pela Associação;

IV- Verbas de instituições nacionais ou internâcionais financiadoras de trabalhos sociais;

V- Termos de parceria, Termos de fomento.'l'ermos de colaboraÇão, .'\e oriii.'s de cooperação, Convênios

e contratos firmados com o Poder público; 
:,. 
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ESPORTE

Àrt 10 o. O patrimônio da Associação é composto por todos os bens rnóveis e imóveis que possui ou
venha a possuir, adquiridos por compra" doações de terceiro ou por ouffos meios legais, devendo ter
registro contábil.

Àrt' ll o. No caso de dissolução da Instituição, o respectivo parimônio líquido sení ransferido â outía
p-essoa jurídica qualificada nes termos da L*i 9.790199, preferencialmente que tenha os mÊsmos
objetivos sociais.

+ft q'. Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificaçâo instituída pela Lei
9-794§9, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recúrsos públicos durante o períodoem que
perdulou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoâ jurÍdica
qualiÍicada nos tçrmos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo sôcial.

CÂPÍTULO IV

DÀ PRE§"IÇÂO Pf COITITÂ§

Art.l3o. A prestaçâo de contas da Instituição observará no mínimo {Lei 9,7gfi/9!, inciso VII do art.
4n):

I - A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de
Contabilidade;

II- A publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercíc.io Íiscal, ao relatório de
atividades e das demonstrações financeiras da entidade. incluindo*e as certidões negativas de débitos
junto ao INSS e ao FCTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;

IIt - A realizaçâo de auditoria. inclusive por auditares externos independentes se for o caso. da aplicação
dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previito em regulamento;

IV- A prestação de contas de todos os recursos e bens de erigem pública recebidos pelas Organizações
da §ociedade Civil de lnteresse Público será feita conforme deteimina o parágrafo únieo dJa*, ?CI da
Constituição Federal.

CATÍTULO V

DA CONSTTTUIÇAO E FORMA DN GESTÃO ADMINI§TRATIVA

ArÍ, 14o. o IN§TITUTO EDUCA MAIS EspoRTE rerá como órgãos diretivos:

I^ Assembleia geral;

II- Diretoria Administrativa:

III- Conselho fiscal.

Pan[grafo único. A Instituição remunera seus dirigentes que efetivamente atuam na gestâo executiva e
aqueles que lhe prestâm serviços espeeíficos, respeitados, em arnbos os easos, os vatores praticados pelo
mercado na região onde exerce suas atividades. (Lei g?ga$grinciso vI do art 4u).

Art. l5o. A Asscmbleia Geral csnstitui órgão eoberano da lnstituição, dela podendo pa*icipar os
associados, em pleno gozo dos direitos que lhes são conferidos por sstê estâtuto.

A' ,fffiíF*
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ESPORTE

Arr. 160. A Assembleia será presidida pelo(a) Diretor(a) Presidente. que dirigirá os trabalhos'

fornecendo as inforrnações que lhe forem soliçitadas pelos associados presentes'

Art. l70. Compete à Assembleia Geral:

I - Eleger e destituir a Diretoria Administrativa e o conselho Fiscal:

Il - Decidir sobre reformas do Estatuto;

III - Decidir sobre a extinção da Instituição;

IV - Decidir sobre conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais:

V - Aprovar o regimerttt' intemo;

VI - [-:rnitir Ordens Normativas para o funcionamento intemo da lnstituição;

VIt- Apreciar recursÕs contra as decisões da Diretoria Administrativa;

Vlll- Deliberar sobre a destituição dos membros da Diretoria Administrativai

IX- Aprovar a inclusão e exclusão de associados'

parágrafo único. Será convocada a cada qultr,l anos para proceder n eleição e posse da Diretoria

Administrativa e do conselho Ílscal.

Art. lgo. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa. Assim reconhecida em

procedimentô que assegure direito de defesa e recurso'

Art. 1go. As votações serão secretas e apuradas por dois escrutinadores nomeados pela assernbleia'

Art.20o. para as deliberações relativas a alterações esrâtu(árias, a destituição do(a) Diretor(a) Presidente'

Diretor(a) Financeiro(a), Diretor(a) técnico(a) e do Conselho Fiscal e a dissolução da Associação' serão

decididas pelo voto de ?i3 dos presentes à Âssernbleia especialmente convocada para este ftm'

parágrafo únieo. As dernais deliberações serão aprovadas pelo voto da maioria sirnples dos presentes'

Art. 2lo. No caso de empate nas votações, o(a) Diretor(a) Presidente terá voto de qualidade'

Art. 22o. r.No caso de ausência ou impedimento do(a) Diretor(a) Presidente, comPete ao Diretor(a)

Financeiro(a) dirigir os trabalhos, na ausência ou impedimento deste compete ao Diretor(a) técnico(a)'

Àrt.23ú. A Assembleia Ceral se realizará, ordinariamente, uma Yez por ano para:

I * Aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida pela Diretoria Administrativa;

II - Apreciar o relatÓrio anual da Diretoria Adtilinistratir lI:

lll- Discutir e homologar âs contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal'

Art. 14". A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de comunicado afixado na sede da

Instituição e por meios de comunicação eficientes, com antecedência de 15 dias'

parágrafo Único - Qualquer Assembleia se instalará em primeirâ convocação com a maioria dos

associados e. em segunda convocação, com qualquer número'

i l:,
.r'. .'i
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Art. 25o. A Diretoria Administrativa é o

ESPORTE e será constituído por:

[' Diretor(a) presidente;

I I- Diretor(a) Financeiro(a);

III- Diretor{a) técnica{a);

TSPORTE

órgão administrativo do INSTITUTO EDUCA MÂl§

Art. 260. O mandato da Diretoria Administrativa será de quatro anos, podendo haver reeleição por mais
um mandato consecutivo para o mesmo cârgo.

Lrt,27o. A Diretoria Administrativa poderá criar quantos depanamentos julgar nccessário. assim como,
a contratação de proÍissionais qualificados para o melhor funcionamento da Associaçâo, tendo em vista.

o principio da economicidade e eficácia da adrninistraçâo públicâ e seus objetivos e finalidades.

Parágrafo único. Os associadas quites sorn suâs obrigaçôes devem se candidatarem às vagâs que

compôem a Diretoria Administrativa ou Conselho Fiscal na Assembleia Geral devidamente convocada
parâ estâ finalidade ou em qualquer Assembleia em casos emergenciais de vacância de um çargo e ser
votado pela maioria dos votos prêsúntes na ocasião.

Art.28o. Compete à Diretoria Administrativa:

I - Elaborar e submeter à Assembleia Geral a prclposta de programação anual da Instituição;

II - Executar â programação anual de atividades da Instituição;

III - Elaborar e âpresentâr à Asssmbleia Ceral o relatório anual;

IV- Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse

comum;

V- Contratar e demitir funcionários;

Art.29o. Competê ao Diretor(a) presidente:

I- Administrâr e representar o IN§TITUTO EDUCA MAIS ESPORTÊ ativa e passivamente. judicial e

extrajudicialmente;

II.CumprirefazercumpriresteEstatutoeoRegimentoInterno;
,,,!.

lll- Presidir a Assembleia Geral;

IV- Convocar e presidir as reuniões da Dirctoria Administrativa;

V- Cassar o mandato dos membros da Diretoria Administrativa, fundamentada a suâ decisão. sob provas
e investigaçâo e corn base na decisão da Assembleia geral;

VI- Autorizar as despesas previstas no oíçamento, após aprovação do Conselho fiscal;
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Vlll- Fiscalizar a fiel observância da legislaçâo intema e as leis das entidades superiores;

Art 29o. Compete ao Diretor(a) Financeiro(a);

I - Anecadar e contabilizar as confibuições dos associados e donativo*, mantendo em dia a eserituração

da Instituiçâo;

ll- Pagar as contas autorizadas pelo(a) Diretor(a) Presidente;

lll-Apresentar relatórios de receitss e despesas mensais e sempre que forem solicitados;

IV- Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Instituição, incluindo os relatórios de desempenho

financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;

V- Conservar, sob sua guarda e responsabilidade. os documentos relativos à prestação de contas;

Vl- Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;

Parágrafo único. Os pagamentos realizados no exercício financeiro. de 01 de janeiro a 3l de dezembro

de cada ano, deverá ssr realizâdÕ com a assinatura do Diretor(a) Financeiro(a) e Direto(a) Presidente

obrigatoriamente"

Art 30o. Compete ao Diretor(a) tecnico(a);

l- Elaborar, exêcutar, gerenciar e orientar. projetos tendô comCI base os objetivos sociais da Instituição;

II- Juntamente ao Diretor(a) Financeiro(a) e Direto(a) Presidente, prestar contas dos recursos

necessários pâra execuçâo dos projetos:

III- Assessorar a assembleia geral e reuniões da Diretoria Administrativa e redigir as âtas:

A.rt.3lo. Compete aa Conselho Fiscal;

I * Examinar os livros de escrituraçâo da Instituição;

II * Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contrâbil e sobre as operaçôes

patrimoniais realizadas, emitindo pereceres pâra os organismos superiores da entidade; Q.ei9.790199,
inciso III do art. 4o). 4. :

III - Requisitar ao Diretor(a) Financeiro(a), a qualquer tempo, decumentação comprabatória das

operações econômico-fi nance iras rea I izadas pela lnstitu ição ;

lV - Acompanhar o trabalho de eventuais auditores extemos independentes;

V * Convocar extraordinariamente a Âssembleia Oeral;

Art.32o. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada seis meses e, extraordinariamente, sempre

que necessário.

Art 33". O Conselho
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parôgrafo únieo. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria

Administrativa;

capÍrulo vt
DO§ A§§OCTADO§

Art. 340. O TNSTITUTO EDUCA MAI§ ESPORTE é constituída por número ilimitado de associados.

sem distinção de nacionalidade, sexo, cor, religião, opiniâo política ou qualquer ideologia que não viole

os direitos humanos, sendo assim distribuídos nas seguintes categorias:

I- Fundadores: as pessoas que participarem dos atos de constituição e fundaçãon e que Írgurem nessa

qualidade na Ata de Constituição;

II - Titulares: aqueles que receberem Êssa denominação ern vi*ude da qualidade dos serviços prestados;

III - Efetivo: as pe§$oas fisicas ou.lurídicas que contribuem, rnensâlmente, com a qu*ntia frxada pela

Assernbleia Ceral.

CAPÍTULO vII
DO§ DIRAITO§ E DEVERE§ DOS ASSOCIADO§

Àrt.3§o. São direitos dos assoçiados;

I- Frequentartodas as dependências do IN§TITUTO EDUCA MAI§ Ê§PORTE;

II- Vr*ar, ser votado ou nomeado para §argo diretivo;

lll- Solicitar ao Diretor(a) Presidente ou âo conselho, esclarerimentos que julgar necessário;

lV- Exercer função fiscalizadora, levando ao conhecimento da Diretoria Administrativa possíveis falhas.

Ârt 360. São deveres dos associados:

I - Contribuir de maneira decisiva parâ o bom funcionãmentô do IN§TITUTO EDUCÂ MAI§

ESFORTE no cumpririrento de seus objetivos;

II- Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, bem como o regimento interno e demais deliberações

sociaisl

lll- Evitar dentro do âmbito da Associação qualquer manifesação discriminatória de gênero, religião,

opinião política, racial ou que violem os Direitos Humanos;

IV- Respeitar e cumprir as decisôes da Assembleia üeral;

V- Comparecer por ocasião das eleições;

VI- Votar por ocasião das eleições;

VII- Denunciar qualquer iregularidade verificada dentro da Associação,

tome providências"

para que a Assembleia Geral
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CAPÍTULO Vru

DA ADMI§§ÂO, DEMISSÃO E EXCLU§ÃO »OS A§§OCIADO§

Art.37o. A atlmissão do associado se dará independente de classe social, nacionalidade, sêxo, raça, cor

e crença religiosa. c pâra seu ingresso, o interessado deverá preencher fiçha de inscriçãc, e submetêla a

aprovação da Diretaria Administrativa. que obser"*ará os seguintes critérios:

I - Apresentar a cédula de identidade, e no caso de menor de dezoito ano§, autorização dos'pais ou

responsáveis;

II - Concordar com CI presente estatuto, e expressar em sua atuação na Instituição e fora dela, os

principios nele defrnidos;

III - Ter idoneidade moral e reputação ilibada;

IV - Em caso de associado contribuinte, assumir o comprornisso de honrar pntualmente com as

contribuições associativas.

Art 38o. A demissão do associado: É direito do associado demitir-se quando julgar necessário'

protocolando junto à Seçretaria da Assoclação seu pedido de demissâo.

Art. 39o. A exclusão do associado se dará nas seguintes questões:

I - Grave violação do estatuto;

ll * Difamar a Associação, seus membros, associados ou objetos;

III * Atividades quÊ contrariem decisões de Assembleias;

IV * Desvios dos bons costumes;

V * Conduta duvidosa, atos ilícitos ou imorais;

Art. 4$o" Ninguém será compelido a associâr-se oü p€rmanecer associado, sendo a admissão e exelusão

atribuição da Diretoria Administrativa, cabendo-lhe reçurso na Assembleia Ceral.

CAPÍTULO ffi
DAS DISPO§IÇÔE§ GERÂI§

Árt. 4lo. O INSTITUTO EDUCA MÁlS ESPüRTE será dissolvido por dscisão da Assernbleia üeral

Extraordinária, especialmente convoçada para esse ftm, quando se tornar impossível â continuação de

suas atividades.

Àrt. 4Zo. O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta

dos sócios, em Assembleia üeral especialmente convocada para e§se fim, e entrará em vigor na data de

seu registro em cartório.

Ârt. {3o. Os casos omissos serâo

Assembleia Ceral
resolvidos pela Dirctoria Adrninistrativa e referendados pela

Fortaleza,0l
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Maris Raquel de §oura

Diretsra Preside$ts
Tccnica em quimica, salteir4 bnsileira
Filiação: Raimundo Nonato de Souza e Maria da
Conceição de §ouza Cabral
RG : 20080 I 029A229 §§PD§'CE
CPF:0565 1872361
Travessa Valter Cavalcante, no I ?, Bonsucesso.
Fortaleza-CE.
CEP:60542135
E-mail: ma.raquelcabral@gmail

Wanderson Lopes de Akneida

Diretor Financeiro
Administrador
Filiaçâo: Jurandir Lopes de §ousa e

Erandir Almeida Ferreira
RG: 200749 I 7867 §SPDS-CE
CPF:60537258388
Rua Renan Freitas, no 23,
Bonsucesso. Fortaleza{E,
CEP:60542128

e do Nascimento Alves

Dirctora Técnica
Atendente, solteira, brasileira
Filiação: Ednaldo Alves de Oliveira e

Conceiçâo Maria do Nasçirnento
RG; 2005007056968 §SPDS-CE
CPF:0452447fi2[
Rua Planaltina no [00 casa 03, Bonsucesso,
Fortaleza-CE.
CEP:60542125
E-mail: edilene0?sol@gmail.com

Alexandrina dc §ilva

Conselho Fiscal
Vendedorq solteira" brasileira
Filiaçâo: Maria Virginia Neta da Silva e
Franciscs Lopss da §ilva
RG: 2006010359362
CPF:§3E.222.M341
Rua Pomar Cariocâo no 463, Boasucesso,
Fortaleza- CE.
CEP:60.541-660
E-mail: liginhagoula*ofc@gmail.com

Artur Juvêncio de Freitss

Conselho Fiscal
Autônomo, solteiro, brasileiro
Filiação: Gutemberg Alves de Freit*s e
Ântônia luvêncio Braga
RÇ: 20S50091 8ü534 §SPDS-CE

:058.653.773-29
í^p blaMarechal Deodoro, n" 639, Êasa 16o, Benfiça,
'altlàitaleza-CE.
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Balancete Contábil Pág.: 1 de 1

Empresa: INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE - CNPJ: 42.038.167/0001-91 Fortes Contábil
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos

Saldo Atual  Saldo Anterior  Débitos CréditosConta Descrição

1 *** Ativo *** 0,00 527.436,51 503.455,32 D23.981,19

1.01    Ativo Circulante 0,00 527.436,51 503.455,32 D23.981,19

1.01.01       Disponibilidades 0,00 527.436,51 503.455,32 D23.981,19

1.01.01.02          Bancos 0,00 527.436,51 503.455,32 D23.981,19

1.01.01.02.01             Contas Correntes 0,00 348.384,66 348.383,66 D1,00

1.01.01.02.01.0001                Banco Bradesco Ag. 00564 e Conta 0082695-2 0,00 41.459,77 41.458,77 D1,00

1.01.01.02.01.0002                Banco do Brasil Ag 2793-6 e Conta 91562-9 0,00 306.924,89 306.924,89 0,00

1.01.01.02.02             Contas de Investimentos 0,00 179.051,85 155.071,66 D23.980,19

1.01.01.02.02.0001                Badresco Aplcação  Ag 00564  Conta 0082695-2 0,00 21.974,24 18.766,77 D3.207,47

1.01.01.02.02.0002                Banco do Brasil Rende Fácil  Ag 2793-6 Conta 91592-9 0,00 157.077,61 136.304,89 D20.772,72

3 Resultado Líquido do Período 0,00 169.496,81 193.478,00 C23.981,19

3.01    Result Líq do Período Antes do IRPJ e da CSLL 0,00 169.496,81 193.478,00 C23.981,19

3.01.01       Resultado Operacional 0,00 169.496,81 193.478,00 C23.981,19

3.01.01.05          Outras Receitas Operacionais 0,00 0,00 193.478,00 C193.478,00

3.01.01.05.01             Receitas Financeiras 0,00 0,00 165,00 C165,00

3.01.01.05.01.0007                Rendimentos Aplicações Financeiras 0,00 0,00 165,00 C165,00

3.01.01.05.02             Outras Receitas 0,00 0,00 193.313,00 C193.313,00

3.01.01.05.02.0008                Receita de Doações 0,00 0,00 193.313,00 C193.313,00

3.01.01.07          Despesas Operacionais 0,00 167.784,06 0,00 D167.784,06

3.01.01.07.01             Despesas Operacionais das Atividades em Geral 0,00 167.330,09 0,00 D167.330,09

3.01.01.07.01.0007                Outros Gastos com Pessoal 0,00 100,00 0,00 D100,00

3.01.01.07.01.0019                Alimentação do Trabalhador 0,00 87,90 0,00 D87,90

3.01.01.07.01.0024                Aluguéis 0,00 10.482,15 0,00 D10.482,15

3.01.01.07.01.0028                Propaganda, Publicidade e Patrocínio 0,00 7.724,00 0,00 D7.724,00

3.01.01.07.01.0048                Energia Elétrica 0,00 221,59 0,00 D221,59

3.01.01.07.01.0049                Água 0,00 804,62 0,00 D804,62

3.01.01.07.01.0052                Fardamento 0,00 3.022,00 0,00 D3.022,00

3.01.01.07.01.0053                Despesas com Treinamento de Pessoal 0,00 91.675,20 0,00 D91.675,20

3.01.01.07.01.0063                Materiais de Consumo 0,00 34.069,64 0,00 D34.069,64

3.01.01.07.01.0064                Manut Conservação e Limpeza 0,00 3.963,30 0,00 D3.963,30

3.01.01.07.01.0066                Materiais de Expediente 0,00 1.821,59 0,00 D1.821,59

3.01.01.07.01.0068                Assessoria Contábil 0,00 4.520,00 0,00 D4.520,00

3.01.01.07.01.0072                Internet 0,00 576,79 0,00 D576,79

3.01.01.07.01.0073                Fretes 0,00 30,00 0,00 D30,00

3.01.01.07.01.0075                Desp. Material Esportivo 0,00 3.333,31 0,00 D3.333,31

3.01.01.07.01.0077                Manut Máquinas e Equipamentos 0,00 3.750,00 0,00 D3.750,00

3.01.01.07.01.0078                Bens de Reduzido Valor 0,00 1.148,00 0,00 D1.148,00

3.01.01.07.03             Despesas Tributárias 0,00 453,97 0,00 D453,97

3.01.01.07.03.0011                Impostos e Taxas Diversas 0,00 453,97 0,00 D453,97

3.01.01.09          Outras Despesas Operacionais 0,00 1.712,75 0,00 D1.712,75

3.01.01.09.01             Despesas Financeiras 0,00 1.712,75 0,00 D1.712,75

3.01.01.09.01.0008                Juros, Comiss e Outras Desps Bancárias 0,00 1.712,75 0,00 D1.712,75

 0,00 696.933,32 696.933,32  0,00

Fim
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  1046 - MARIA CLECIA RAUPP BESSA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  09/05/2023 10:06:16  Data da assinatura:  09/05/2023 10:12:21

MESA DIRETORA

DESPACHO
09/05/2023

LIDO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MAIO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  16/05/2023 11:54:29  Data da assinatura:  16/05/2023 11:54:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/05/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0584/2023- ENCAMINHADO À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  16/05/2023 14:50:51  Data da assinatura:  16/05/2023 14:50:57

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
16/05/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 584 - 2023

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  28/09/2023 20:27:03  Data da assinatura:  28/09/2023 20:28:40

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
28/09/2023

PROJETO DE LEI Nº 584/2023

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA:  CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO EDUCA
MAIS ESPORTE, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, ESTADO
DO CEARÁ.

 

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei 584/2023 DEPUTADO

 que MARCOS SOBREIRA CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO EDUCA
MAIS ESPORTE, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ.

 

O PROJETO

   Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Considera como de utilidade pública estadual o INSTITUTO EDUCA MAIS
, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município deESPORTE

Fortaleza, estado do Ceará.
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Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

                         “ O instituto Educa Mais Esporte nasceu em 2018 com o time de futsal Quem é Bom Faz
Sucesso, uma iniciativa de três mulheres da periferia do Bonsucesso, em Fortaleza: Cleiviane Castro,
Edilene do Nascimento, ambas jogadoras de futsal, e Raquel Souza, estudante de direito e bolsista Prouni.

                           A iniciativa tem como objetivo incentivar a formação cidadã para crianças que vivem em
contexto de vulnerabilidade social. O instituto tem como princípios norteadores o esporte, cultura, arte e
educação como ferramentas de transformação. A partir desses princípios são ofertadas aulas de futsal,
música, atividades educativas, assistência social e psicológica e cursos de capacitação.

                          Em 2020, o Educa Mais Esporte foi selecionado na Chamada Pública para Iniciativas
Comunitárias CCBJ, uma ação realizada pelo equipamento cultural, com recursos do Fundo Estadual de
Combate à Pobreza (FECOP).  

                         Com a entrada do recurso, em agosto de 2020 foram selecionadas 30 propostas de
Iniciativas Comunitária com atuação no território do Grande Bom Jardim, que passaram a receber
investimentos como apoio financeiro e momentos formativos, como uma forma de auxiliar na
manutenção das atividades e no suporte à produção de ações, durante o período pandêmico.  

                        Em 2021, os avanços continuam com parceria ao lado do CCBJ. Entre as conquistas do
projeto nas Iniciativas Comunitárias do Grande Bom Jardim, o grupo conseguiu realizar a compra dos
uniformes, demanda que estava pendente durante os dois anos de existência do projeto por conta da falta
de recursos.

                        Além disso, foi adquirido material para terapia psicológica, materiais auxiliares para a
equipe de administração, materiais de música, materiais esportivos, participação em campeonatos de
futsal, como a Copa Liface, e incentivos para Assistentes Sociais, que vinham de longe prestar serviço
junto ao grupo.

                       O grupo também conseguiu viabilizar uma ajuda de custo para as próprias idealizadoras do
projeto. Durante a pandemia, conseguiu alcançar mais de 400 famílias do território, com doação de cestas
básicas, vale alimentação, vale gás e outras ações.

                      Ante o exposto, peço apoio para aprovação deste projeto de lei junto aos nobres integrantes
desta Casa Legislativa”

.

ASPECTOS LEGAIS

 

                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 de 14/12/2022 -Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

D.O. 22.12.22), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)
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b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa,
fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao
Projeto);
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b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente
anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo
Fichário Central de Obras Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social - STDS., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de
Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que
especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma,
os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens
a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto (Anexado ao

; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outroProjeto)
congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas
a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à
coletividade, no ano anterior à formulação do pedido acompanhados do demonstrativo
da receita e da despesa realizadas  no período, ainda que não(Anexado ao Projeto)
tenham sido subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas
das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em
original (Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação
dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da
comunidade representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um
Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública O INSTITUTO EDUCA MAIS
ESPORTE, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ.

 

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/10/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO
10/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Felipe Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº. 584/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Autor:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Usuário assinador:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Data da criação:  30/10/2023 10:50:20  Data da assinatura:  30/10/2023 10:51:58

GABINETE DO DEPUTADO FELIPE MOTA

PARECER
30/10/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI 584/2023, QUE CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE, COM

 SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado Marcos Sobreira, cujo objetivo é  “CONSIDERAR
 DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE, COM SEDE NO

MUNICÍPIO DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ”.

Em apertada síntese, é o relatório.

 

II - ANÁLISE

 

O Projeto de Lei n° 584/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “CONSIDERAR DE
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ”.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se vislumbram vícios para a
inadmissibilidade do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual, e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual, tudo
em conformidade com a redação dos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 210, inciso I do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que versam sobre matéria trazida pela proposição:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa.

 

III – VOTO

Destarte, somos pelo  a regular tramitação do Projeto de Lei nº. 584/2023, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado Marcos Sobreira, haja vista a importância da matéria apresentada.

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO FELIPE MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/11/2023 08:42:15  Data da assinatura:  01/11/2023 08:44:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

24 ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 31 /10/ 2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  08/11/2023 11:17:57  Data da assinatura:  08/11/2023 17:07:21

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/11/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 103ª (CENTÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 1 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE
NOVEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO Do CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SETENTA E UM

CONSIDERA DE UTILIDADE
INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE,
MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

PÚBLICA O
COM SEDE NO

Art. 1.0 Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o Instituto Educa Mais Esporte,
sociedade civil sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.° 06.573.000/0001-67, com sede e foro no
Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

l.° de novembro de 2023.

‘.~ \!~\~~ \~*(1 DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1.2 SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
3? SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. LUANA RIBEIRO
4? SECRETÁRIA (em exercício)
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES, RESPONDENDO

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

RAMON FLÁVIO GOMES RODRIGUES, RESPONDENDO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Escravo Infantil, a ser realizada anualmente na semana que inclui o dia 16 de abril.
Art. 4.º Decreto do Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a presente Lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.577, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Marcos Sobreira)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE, COM SEDE NOMUNICÍPIO
DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o Instituto Educa Mais Esporte, sociedade civil sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o

n.º 06.573.000/0001-67, com sede e foro no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.578, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Júlio César Filho)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE LUTA CONTRA A GORDOFOBIA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Luta contra a Gordofobia no Estado do Ceará, a ser celebrado no dia 11 de maio.
Art. 2.º Para fins desta Lei, considera-se gordofobia o preconceito, a repulsa ou a discriminação social, política e econômica praticados contra a

pessoa gorda.
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